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Termo de Referência 22/2023

Informações Básicas

Número do 
TR

UASG Editado por Atualizado em

22/2023 393026-SUPERINTENDENCIA REG.ESTADO DE 
ALAGOAS DNIT

WYLKEN DOS SANTOS 
MACHADO

14/09/2023 15:53 
(v 3.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados; 50620.000541/2023-11

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação dos serviços de agência especializada em integração de estágio, para operacionalizar mediante oferta de vagas
de estágio e seleção de alunos regularmente matriculados e com frequência em cursos de nível superior, devidamente
regulamento pela legislação vigente, para atender às necessidades da Superintendência Regional do DNIT no Estado de Alagoas,

nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidasconforme previsto na Lei Federal nº 11.788/2008, 
neste instrumento. 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 

MENSAL

VALOR 

TOTAL 

ANUAL

 

 

1

Intermediação de vagas 
de estágios de nível 
superior a serem 

disponibilizadas pela 
Superintendência 

Regional do DNIT no 
Estado de Alagoas

 

 

15156

 

 

Mês

 

 

30

 

 

R$272,00

 

 

R$ 8.160,00

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), para fins do disposto da Lei nº 10.580/2002 e
Decreto nº 10.024/2019. Tem-se que serviço/objeto é considerado comum quando for possível estabelecer, para efeito de
julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao
objeto.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) meses,   contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10
anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n.° 14.133, de 2021.

1.3.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que visa atender à necessidade pública de forma permanente e
contínua por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das
atividades finalísticas da Superintendência Regional do DNIT no Estado de Alagoas sendo a vigência plurianual mais vantajosa
em razão da redução dos custos com instrução processual; 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 



UASG 393026 Termo de Referência 22/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

2 de 18

1.5. A presente contratação não está disponível no Catálogo Eletrônico de Padronização.

1.6 Prazo de entrega do item: 5 dias úteis.

1.7 Intervalo mínimo entre lances: 1%.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada  dos Estudos Técnicosno item 8.10
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 04892707000100-0-000021/2023

II) Data de publicação no PNCP: 20/05/2023

III) Id do item no PCA: 88

IV) Classe/Grupo: 929 - OUTROS SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

V) Identificador da Futura Contratação: 393026-11/2023

OU

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [ANO], conforme consta das informações básicas
deste termo de referência.

 

3. Descrição da solução

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada no item 6 dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo deste
  Termo de Referência.

 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Quanto aos serviços prestados, serão exigidos, no que couber, as seguintes medidas adequadas de práticas sustentáveis, tais
como:

4.1.1.1. Incentive a adoção medidas para assinatura e disponibilização de documentos digitais visando a redução do
consumo de papéis;

 Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 
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4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo(s), de acordo com
as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares: (...)

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

4.3. Diante das conclusões extraídas do processo n. ____, a Administração não aceitará o fornecimento dos seguintes produtos
/marcas:

4.3.1. ...

4.3.2. ...

4.3.3. ...

Da exigência de carta de solidariedade 

4.4. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que
assegure a execução do contrato.

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

OU

4.6. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

4.6.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a qual consiste em: (...)

4.6.2. A subcontratação fica limitada a ... [parcela permitida/percentual]

4.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação, caso admitida.

Garantia da contratação 

4.8. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, em razão do baixo
valor da contratação. 

OU

4.3. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e
condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.4. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do
contrato.

4.5. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do
contrato.

4.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

Vistoria 

4.7. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

OU

4.14. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e
peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia,

.acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das ..... horas às ...... horas

4.15. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.16. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a
realização da vistoria. 
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4.16.1. ... [incluir outras instruções sobre vistoria]

4.16.2. ... [incluir outras instruções sobre vistoria]

4.17. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do
licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.18. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços
decorrentes.

4.8 O Agente de Integração deverá apresentar Comprovação da Qualificação Técnica, que já executou objeto idêntico ao
desejado, através de Atestado de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, no qual
conste a comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e
prazos, com experiência mínima de 01 (um) ano da prestação desse tipo de serviço.

4.9 Os normativos que norteiam a contratação são:

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos;
Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 - Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica,
para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe
sobreo uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal;
Instrução Normativa SEGES ME nº  67, de 08 de julho de 2021 (atualizada) - Dispõe sobre a dispensa de licitação, na
forma eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no
âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.
Instrução Normativa SEGES ME nº 65, de 7 de julho de 2021 - Dispõe sobre o procedimento administrativo para a
realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional.
Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017 - Dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação
de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e
fundacional;
Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008 - dispõe sobre o estágio de estudantes; altera   a redação do art. 428 da
Consolidação das Leis do Trabalho  - CLT.
Instrução Normativa SEGES ME nº 213, de 17 de dezembro de 2019 - estabelece orientações sobre a aceitação de
estagiários no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.
Lei nº13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: xxx dias [da assinatura do contrato] OU [da emissão da ordem de serviço];

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de
execução do trabalho: (...)

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços:

5.1.4. Etapa ... Período / a partir de / após concluído ...

5.1.1 Responsabilizar-se pelo processo administrativo, jurídico e contratual referente à seleção de estagiários de nível superior,
desde a divulgação da oportunidade de estágio até o desligamento do estudante;

5.1.2 Atuar na interlocução entre as instituições de ensino, os estagiários e a Superintendência Regional do DNIT no Estado de
Alagoas;
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5.1.3 Indicar representante com conhecimentos das diretrizes para a admissão de estagiários nos órgãos da Administração
Pública federal direta, autárquica e fundacional e obrigações da contratada para atendimento às demandas apresentadas pela
Superintendência Regional do DNIT no Estado de Alagoas;

5.1.4 Realizar a ampla divulgação das oportunidades de estágio, sempre que demandado pela Superintendência Regional do
DNIT no Estado de Alagoas;

5.1.5 Realizar o recrutamento, a pré-seleção de estudantes, conforme perfil informado pela Superintendência Regional do DNIT
no Estado de Alagoas;

5.1.6 Emitir Termo de Compromisso de Estágio - TCE e o Plano de Atividades a serem desenvolvidas pelo estudante, o qual será
elaborado em comum acordo com a Superintendência Regional do DNIT no Estado de Alagoas e as instituições de ensino;

5.1.7 Emitir os Termos Aditivos ao Termo de Compromisso de Estágio nos casos de: mudanças na vigência, da instituição de
ensino, de supervisor e do plano de atividades de estágio, após a avaliação dos estudantes;

5.1.8 Emitir Termos de Realização de Estágio;

5.1.9 Contratar seguro contra acidentes pessoais;

5.1.10 Assegurar que o estágio, como ato educativo supervisionado, seja acompanhado efetivamente por um servidor da
Superintendência Regional do DNIT no Estado de Alagoas, com formação ou experiência profissional na área de conhecimento
desenvolvida no curso do estagiário, que atuará como supervisor.

5.2 Atuar   junto   às   instituições   de   ensino   de   forma   a   assegurar   que   o   estágio   como   ato   educativo
supervisionado   seja   acompanhado   efetivamente   pelo   professor   orientador   da   instituição   de   ensino   na   qual   esteja
matriculado, inclusive no cumprimento das atividades previstas no Plano de Atividades de Estágio.

5.3 O Agente de Integração deve comprometer-se a orientar os estagiários quanto às políticas empresariais de eliminação de
desperdícios e redução de consumo de bens consequentes da exploração de tratamento de rejeitos como: papel, de instrumentos,
equipamento elétricos obsoletos, oportunizando suas reciclagens: além de responsabilidade social e cidadania.

5.4 O contrato de estágio não gerará vínculo de qualquer natureza com a Administração Pública, inclusive empregatícia.

5.5 Do quantitativo de vagas a serem oferecidas, deverá ser destinado o percentual de 30% a estudantes negros, de acordo com
o Decreto nº 9.427, de 28 de junho de 2018, e de 10% a portadores de deficiências, nos termos da Lei nº 11.788, de 25 de
setembro de 2008, desde que as atividades de estágio sejam compatíveis com a deficiência.

5.6 As vagas a serem oferecidas serão para estudantes de nível superior e que frequentem cursos cujas áreas de formação
estejam relacionadas diretamente com as atividades institucionais, programas, planos e projetos desenvolvidos pela
Superintendência Regional do DNIT no Estado de Alagoas.

5.7 Conforme artigo 17 da Orientação Normativa nº 2, de 24 de junho de 2016, “a duração do estágio não poderá exceder a
quatro semestres, salvo quando se tratar de estagiário com deficiência, que poderá permanecer no mesmo órgão ou entidade até
o término do curso";

5.8 Nos termos do artigo 18 da Orientação Normativa nº 2, de 24 de junho de 2016, “o estudante de nível superior contemplado
pelo Programa Universidade para Todos - ProUni e Programa de Financiamento Estudantil - Fies terá prioridade na
concorrência por vagas de estágio na Administração Pública Federal.

5.9 O agente de integração será responsável por verificar periodicamente (no mínimo semestralmente) a manutenção do vínculo
do estagiário com a instituição de ensino, através da matrícula e frequência regular do estudante.

5.10 O agente de integração será responsável pela celebração e assinaturas do Termo de Compromisso entre o estagiário, a
parte concedente do estágio e a instituição de ensino, devendo sempre haver compatibilidade entre as atividades desenvolvidas
no estágio e aquelas previstas no Termo de Compromisso

5.11 As propostas de preços e os lances a serem ofertados pelos licitantes deverão englobar tanto os valores referentes à taxa de
administração/agenciamento como os valores referentes aos seguros contra acidentes pessoais dos estagiários

5.12 Para a realização do pagamento da bolsa-estágio ao estudante será utilizado o Sistema Integrado de Administração de
Recursos Humanos – SIAPE, conforme valores do Anexo I da Instrução Normativa nº 213, de 2019.
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5.13 Declaração da licitante que comprovará, no ato da contratação, que mantém convênios com instituições de ensino da rede
pública e/ou privada, cujos cursos sejam autorizados e/ou reconhecido pelo MEC.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço:  Rua Desembargador Almeida Guimarães nº 22 - Pajuçara - Maceió - AL
- CEP 57030-160, na Sede da Superintendência Estadual do DNIT no Estado de Alagoas.

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: entre 07:00 e 19:00 horas, sendo que a carga horária do estagiário será
de 06 horas diárias ou 30 horas semanais conforme art. 10, inciso II da Lei 11.788/08 que dispõe sobre estágio de estudantes.

Rotinas a serem cumpridas

5.4. A execução contratual observará as rotinas [abaixo] / em anexo

5.4.1. [...]

5.4.2. [...]

Materiais a serem disponibilizados

5.5. P  execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas eara a perfeita
utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando
necessário:

5.5.1. [.......];

5.5.2. [.......];

5.5.3. [.......].

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.6. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.6.1. [.......];

5.6.2. [.......];

5.6.3. [.......].

 ( )Especificação da garantia do serviço art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021

5.7.   O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

OU

5.8. O razo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo _____ (___) meses, p
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

a. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas [...];

a) ...

b) ....

c) ...

OU

b. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.
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6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período ..........

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em
que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,

);VI

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de

e );2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,

);de 2022, art. 22, IV

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ;Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V)

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

Fiscalização Administrativa
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6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.18.1. (...)

Gestor do Contrato

6.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

Do reajuste de preços em sentido amplo

6.26. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela CONTRATADA e observado o 
interregno mínimo de 1 (um) ano contado da data de assinatura do contrato ou emissão de empenho, o valor consignado no 
Termo de Contrato será repactuado utilizando o Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M).

6.27. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno de um ano será computado do último reajuste correspondente à mesma 
parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como ultimo reajuste, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 
independentemente daquela em que celebrada ou apostilada.

6.28. O prazo para a CONTRATADA solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual, ou na data do 
encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

6.29. Caso a CONTRATADA não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do 
direito.
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7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará nstrumento de Medição de Resultado (IMR),  o I conforme previsto no Anexo do
 disposto neste item., ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços Edital OU o

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produziu os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos
serviços. 

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

Nº 1

Item Envio de currículos para processo seletivo

Finalidade
Garantir viabilidade aos processos seletivos para
contratação de estagiário.

Prazo de Cumprimento
Até 7 (sete) dias úteis após a solicitação de
preenchimento da vaga

Instrumento de medição
Planilhas de acompanhamento, comunicação por
mensagem eletrônica e sistemas informatizados.

Periodicidade Mensal

Abatimento

Será glosado da taxa de administração mensal
percebido pela CONTRATADA:
a. 1(uma) a 3 (três) notificações por
atraso: 2% (dois por centro)
b. 4 (quatro) a 6 (seis) notificações por
atraso: 3% (três por cento)
c. Acima de 6 (seis) notificações por atraso: 4%
(quatro por cento)

 

Nº 2

Item Elaboração de Termo de Compromisso de Estágio -
TCE

Finalidade
Garantir que os TCEs sejam emitidos em tempo
hábil

Prazo de Cumprimento Até 5 (cinco) dias úteis após solicitação de
contratação

Instrumento de medição
Planilhas de acompanhamento, comunicação por
mensagem eletrônica e sistemas informatizados.

Periodicidade Mensal

Abatimento

Será glosado da taxa de administração mensal
percebido pela CONTRATADA:
a. 1(uma) a 3 (três) notificações por atraso: 2%
(dois por centro)
b. 4 (quatro) a 6 (seis) notificações por atraso: 3%
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(três por cento)
c. Acima de 6 (seis) notificações por atraso: 4%
(quatro por cento)

. Verificação se o serviço foi total ou parcialmente executado;7.3.1

. Tempestividade da execução dos serviços;7.3.2

7.3.3. Os pagamentos serão proporcionais ao atendimento das metas estabelecidas.

7.3.4. O não atendimento das metas, por ínfima ou pequena diferença, em indicadores não relevantes ou críticos, a critério do
órgão ou entidade, poderá ser objeto apenas de notificação nas primeiras ocorrências, de modo a não comprometer a continuidade
da contratação.

7.3.2. [.......];

7.3.3. .[.......]

Do recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de  ( ) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante05 cinco
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº

 e ). 14.133 Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. ( ).Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. ( )Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais
de um a ser feito, com a entrega do último;

7.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133,
de 2021)

7.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de ......(.....) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
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7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de

).2022

7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

7.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o
teor do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.14 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de

.2021

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.17.1. o prazo de validade;

7.17.2. a data da emissão;

7.17.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.17.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.17.5. o valor a pagar; e

7.17.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante;

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no . art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).
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7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. IPCA 

Forma de pagamento

7.27. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da , não sofrerá aLei Complementar nº 123, de 2006
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento 

7.31. A presente contratação permite a antecipação de pagamento ......... (parcial/total), conforme as regras previstas no
presente tópico. 

7.32. O contratado emitirá recibo/nota fiscal/fatura/documento idôneo/... correspondente ao valor da antecipação de pagamento
de R$ ...... (valor por extenso), tão logo ... (incluir condicionante – ex: seja assinado o termo de contrato, ou seja, prestada a
garantia etc.), para que o contratante efetue o pagamento antecipado.

7.33. Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá da seguinte forma:

7.33.1. R$..... (valor em extenso) quando do início da segunda etapa.

7.33.2. (...) 

 

7.34. Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor antecipado na hipótese de
inexecução do objeto. 

7.34.1. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-executada do contrato.

7.34.2. O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado monetariamente pela
variação acumulada do ........ (especificar o índice de correção monetária a ser adotado), ou outro índice que venha a
substituí-lo, desde a data do pagamento da antecipação até a data da devolução. 
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7.35. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento.

7.36. O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até ..... (....) dias, contados do recebimento do ...... (recibo OU
nota fiscal OU fatura OU documento idôneo).

7.37. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais deverão ocorrer após a regular
execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado.

7.38. O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes providências pelo contratado: 

7.38.1. comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo contratado, para a antecipação do
valor remanescente;

7.38.2. prestação da garantia adicional nas modalidades de que trata o art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual
de ...%. 

7.39. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias incidentes.

Cessão de crédito 

7.40. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras deste presenteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
tópico.

7.40.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.41. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

7.42. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o , tudo nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de

.18 de maio de 2020

7.43. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

7.44. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de Dispensa sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO. 

8.1.1. Aplicam-se as disposições dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. (Art. 4º, caput 
NLLC)

Regime de execução  

8.2. O regime de execução do contrato será da empreitada por preço unitário.
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Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de Pessoa física
identificação em todo o território nacional; 

8.5. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva Empresário individual
sede; 

8.6. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja Microempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas responsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da Sociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada Sociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado Sociedade cooperativa
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 

.da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.12. Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada sujeita à autorização), 
expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n° ........

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da , do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

; Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, Estadual e Municipal
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos  relacionados ao objeto contratual, deverá Estadual e Municipal
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei.

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa 
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, 

), ou de sociedade simples;de 2021

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, 
);inciso II

8.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, comprovando:

8.24.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.24.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.24.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 
há menos de 2 (dois) anos.

8.24.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil 
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.25. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação de patrimônio líquido mínimo  10%  do 

. valor total estimado da contratação

8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º

8.27. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por 
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.  

Qualificação Técnica

8.28. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da contratação; 

8.29. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca 
do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.30. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente .........(escrever por extenso, se o caso), em plena 
validade;

8.30.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da 
assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

8.30. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior 
com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.30.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados 
com as seguintes características mínimas:
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8.31.1.1. Comprovação da experiência mínima de 01 (um) ano na prestação dos serviços objeto desta licitação, 
sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de o 01 (um) ano ser 
ininterrupto, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

8.31.1.2. ....

8.31.1.3. ....

8.30.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes 
atestados executados de forma concomitante. 

8.30.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.31.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 
da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.31.5. Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............:

8.32. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.32.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o 
contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 
cooperativa, respeitado o disposto nos  e ;arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971

8.32.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados 
indicados;

8.32.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.32.4. O registro previsto na ;Lei n. 5.764, de 1971, art. 107

8.32.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

8.32.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) 
estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata 
da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença 
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os 
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.32.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o , ou art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 8.160,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de conforme custos unitáriosR$ 8.160,00 (oito mil, cento e sessenta reais) mensais, 
apostos na  tabela do item 1.1 deste termo de referência.

[em anexo]. OU 

OU

9.2. O valor de referência para aplicação do maior desconto corresponde a R$.....

OU

9.3. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após o julgamento
das propostas. 
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9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e
contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato 

9.5. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

9.5.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea
“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.5.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.5.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a
contratação; ou

9.5.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

 

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 393026/39252;

II) Fonte de Recursos:01000000;

III) Programa de Trabalho: 173905;

IV) Elemento de Despesa: 25;

V) Plano Interno: DAF00003;

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva
e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

THEONELLY NASCIMENTO TEODOZIO
Coordenador de Administração e Finanças

 Assinou eletronicamente em 14/09/2023 às 14:35:42.
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WYLKEN DOS SANTOS MACHADO
Chefe do Serviço de Recursos Logisticos e Informática

 Assinou eletronicamente em 14/09/2023 às 09:15:48.
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Estudo Técnico Preliminar 13/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: 50620.000541/2023-11

2. Descrição da necessidade

2.1 Estudo Técnico Preliminar objetivando a contratação de agente de integração
especializado, conforme previsto na Lei Federal nº 11.788/2008, de prestação de
serviços de administração de Programa de Estágio para atender as necessidades da
Superintendência Regional do DNIT no Estado de Alagoas.

2.1.1 A elaboração deste estudo é dispensada pela IN 05/2017, sendo incluída nos
autos de forma a enriquecer a instrução processual.

2.2 De acordo com a Lei nº 11.788/2008, estágio é definido como:

Art.  1    (...)  ato  educativo  escolar  supervisionado,  desenvolvido  no  ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam frequentando  o  ensino  regular  em  instituições  de  educação  superior,  de educação profissional,  de  ensino  médio,  da  educação  especial  e  dos  anos finais  do  ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos.

§ 1   O estágio faz parte do projeto pedagógico do curso, além de integrar o
itinerário formativo do educando.

§ 2   O estágio visa ao aprendizado de competências próprias da atividade
profissional e à contextualização curricular, objetivando o desenvolvimento do
educando para a vida cidadã e para o trabalho.

2.3 A referida norma impõe obrigações que culminam com a necessidade de
acompanhamento permanente, principalmente no que concerne ao atendimento das
obrigações desta em relação ao estágio de estudantes.

2.4 Neste sentido surge o papel do Agente de Integração, o qual será contratado para
auxiliar no direcionamento de estudantes, com vista à seleção de candidatos às vagas
de estágio, celebrar termo de compromisso com a Instituição de Ensino e o Estudante,
enviar à instituição de ensino, com periodicidade mínima de 6 (seis) meses, relatório
de atividades, capacitar os servidores que atuarão como supervisores dos estagiários e
zelar para o fiel cumprimento da legislação, impedindo qualquer inobservância à
norma. Devendo assumir a responsabilidade de identificar as oportunidades de
estágio, fazer o acompanhamento administrativo da contratação e encaminhar a
negociação de seguros contra acidentes pessoais.

2.5 Os estagiários atuarão como importantes auxiliares nas tarefas cotidianas desta
Superintendência, contribuindo para maior rapidez nas tarefas desempenhadas. Além
disso, os estagiários trazem ideias e conhecimentos novos e atuais, debatidos em
ambiente universitário, auxiliando na “oxigenação” da organização.
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2.6 Por outro lado, o estágio para os estudantes, possibilita contato direto com o
campo de trabalho escolhido, dando-lhes visão do contexto organizacional e ajudando-
nos na sua formação e desenvolvimento. O estágio serve como instrumento de
integração, aperfeiçoamento técnico, cultural e de relacionamento humano,
complementando o processo de ensino e aprendizagem dos estudantes e facilitando
seu ingresso futuro no mercado formal de trabalho. Partindo dessa premissa e do
interesse desta Superintendência de ter estagiários de nível superior em suas áreas,
esta demanda justifica-se na necessidade de contratar um agente de integração que
propicie maior agilidade e redução de trabalho de operacionalização das rotinas
administrativas de recrutamento, seleção, contratação, acompanhamento e
desligamento dos estagiários, tornando-se, também, desnecessário firmar convênios
com várias instituições de ensino, propiciando um único canal, com vasta experiência
junto a essas instituições.

2.7 A contratação será feita mediante contratação do serviço de agente de integração.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Coordenação de Administração e Finanças DNIT/SRE/AL Theonelly Nascimento Teodozio

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1 O Agente de Integração deverá apresentar Comprovação da Qualificação Técnica,
que já executou objeto idêntico ao desejado, através de Atestado de Capacidade
Técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, no qual conste
a comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos, com experiência mínima de 01 (um) ano na
prestação desse tipo de serviço e  executará as seguintes atividades:

Responsabilizar-se pelo processo administrativo, jurídico e contratual referente
à seleção de estagiários de nível superior, desde a divulgação da oportunidade
de estágio até o desligamento do estudante;
Atuar na interlocução entre as instituições de ensino, os estagiários e a
Superintendência Regional do DNIT no Estado de Alagoas;
Indicar representante com conhecimentos das diretrizes para a admissão de
estagiários nos órgãos da Administração Pública federal direta, autárquica e
fundacional e obrigações da contratada para atendimento às demandas
apresentadas pela Superintendência Regional do DNIT no Estado de Alagoas;
Realizar a ampla divulgação das oportunidades de estágio, sempre que
demandado pela Superintendência Regional do DNIT no Estado de Alagoas;
Realizar o recrutamento, a pré-seleção de estudantes, conforme perfil informado
pela Superintendência Regional do DNIT no Estado de Alagoas;
Emitir Termo de Compromisso de Estágio - TCE e o Plano de Atividades a
serem desenvolvidas pelo estudante, o qual será elaborado em comum acordo
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com a Superintendência Regional do DNIT no Estado de Alagoas e as
instituições de ensino;
Emitir os Termos Aditivos ao Termo de Compromisso de Estágio nos casos de:
mudanças na vigência, da instituição de ensino, de supervisor e do plano de
atividades de estágio, após a avaliação dos estudantes;
Emitir Termos de Realização de Estágio;
Contratar seguro contra acidentes pessoais;
Assegurar que o estágio, como ato educativo supervisionado, seja acompanhado
efetivamente por um servidor da Superintendência Regional do DNIT no Estado
de Alagoas, com formação ou experiência profissional na área de conhecimento
desenvolvida no curso do estagiário, que atuará como supervisor.

4.2 Atuar junto às instituições de ensino de forma a assegurar que o estágio como ato
educativo supervisionado seja acompanhado efetivamente pelo professor orientador
da instituição de ensino na qual esteja matriculado, inclusive no cumprimento das
atividades previstas no Plano de Atividades de Estágio.

4.3 Trata-se, portanto, de um processo cujas ações devam ser realizadas de forma
sequencial e contínuas, o que requer a prestação de um serviço de natureza
continuada.  Prevê-se a prestação do serviço cujo contrato terá vigência de 12 (doze)
meses passível de prorrogação por iguais e sucessivos períodos, limitada a sessenta
meses, na forma prevista no art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

4.4 O Agente de Integração deve comprometer-se a orientar os estagiários quanto às
políticas empresariais de eliminação de desperdícios e redução de consumo de bens
consequentes da exploração de tratamento de rejeitos como: papel, de instrumentos,
equipamento elétricos obsoletos, oportunizando suas reciclagens: além de
responsabilidade social e cidadania.

4.5 O contrato de estágio não gerará vínculo de qualquer natureza com a
Administração Pública, inclusive empregatícia.

4.6 Do quantitativo de vagas a serem oferecidas, deverá ser destinado o percentual de
30% a estudantes negros, de acordo com o Decreto nº 9.427, de 28 de junho de 2018,
de 10% a portadores de deficiências, nos termos da Lei nº 11.788, de 25 de setembro
de 2008, desde que as atividades de estágio sejam compatíveis com a deficiência e de
50% para mulheres;

4.7 As vagas a serem oferecidas serão para estudantes de nível superior e que
frequentem cursos cujas áreas de formação estejam relacionadas diretamente com as
atividades institucionais, programas, planos e projetos desenvolvidos pela
Superintendência Regional do DNIT no Estado de Alagoas, dentre elas: Engenharia
Civil, Direito, Administração, Ciência da Computação e Administração.

4.8 Conforme artigo 17 da Orientação Normativa nº 2, de 24 de junho de 2016, “a
duração do estágio não poderá exceder a quatro semestres, salvo quando se tratar de
estagiário com deficiência, que poderá permanecer no mesmo órgão ou entidade até o
término do curso";
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4.9 Nos termos do artigo 18 da Orientação Normativa nº 2, de 24 de junho de 2016,
“o estudante de nível superior contemplado pelo Programa Universidade para Todos -
ProUni e Programa de Programa de Financiamento Estudantil - Fies terá prioridade
na concorrência por vagas de estágio na Administração Pública Federal.

4.10 O agente de integração será responsável por verificar periodicamente (no
mínimo semestralmente) a manutenção do vínculo de estagiário com a instituição de
ensino, através da matrícula e frequência regular do estudante.

4.11 O agente de integração será responsável pela celebração e assinaturas do Termo
de Compromisso entre o estagiário, a parte concedente do estágio e a instituição de
ensino, devendo sempre haver compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no
estágio e aquelas previstas no Termo de Compromisso.

4.12 As propostas de preços e os lances a serem ofertados pelos licitantes deverão
englobar tanto os valores referentes à taxa de administração/agenciamento como os
valores referentes aos seguros contra acidentes pessoais dos estagiários.

4.13 Para a realização do pagamento da bolsa-estágio ao estudante será utilizado o
Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos – SIAPE, conforme
valores do Anexo I da Instrução Normativa nº 213, de 2019.

4.14 Declaração da licitante que comprovará, no ato da contratação, que mantém
convênios com instituições de ensino da rede pública e/ou privada, cujos cursos sejam
autorizados e/ou reconhecido pelo MEC.

4.15 Os normativos que norteiam a contratação objeto deste Estudo são:

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 - Lei de Licitações e Contratos
Administrativos;
Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 - Regulamenta a licitação, na
modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a
contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e
dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública
federal;
Instrução Normativa SEGES ME nº   67, de 08 de julho de 2021 (atualizada) -
Dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no
âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional;
Instrução Normativa SEGES ME nº 65, de 7 de julho de 2021 - Dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para
aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional.
Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017 - Dispõe sobre as regras e
diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução
indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e
fundacional;
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Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008 - dispõe sobre o estágio de estudantes;
altera  a redação do art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho  - CLT.
Instrução Normativa SEGES ME nº 213, de 17 de dezembro de 2019 -
estabelece orientações sobre a aceitação de estagiários no âmbito da
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.
Lei nº13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados
(LGPD).

 

5. Levantamento de Mercado

5.1 Considerando a necessidade da Superintendência do DNIT no Estado de Alagoas,
a análise do mercado aponta como melhor solução a contratação de empresa
prestadora de serviço dado que a atividade que se visa contratar é de caráter acessório
e, por isso, preferencialmente objeto de execução indireta.

5.2 Pelo exposto, justifica-se como solução mais eficiente e eficaz para a demanda da
Superintendência do DNIT no Estado de Alagoas.

5.3 Definida essa linha de atuação, passou-se ao levantamento de preços a fim de
construir o valor de referência de cada serviço. Em observância ao disposto na
Instrução Normativa/SEGES n.º 65/2021, serão utilizados os seguintes meios de
precificação dos serviços:

a) pesquisa no Painel de Preços do Governo Federal;

b) pesquisa de contratações similares feitas pela Administração Pública, em
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de
preços.

 

5.4 A título de complemento, como referência, junta-se ainda aos autos editais de
contratações similares de outros entes públicos, com a mesma solução adotada para a
contratação de serviços de agente de integração:

EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUARIA - UASG 135031
- Pregão Eletrônico  nº 34/2022 
MINISTERIO DA ECONOMIA - UASG 170058 - Pregão Eletrônico nº 17
/2022 
DEPARTAMENTO  DE  POLICIA  RODOVIARIA  FEDERAL/MJ  -  UASG
200109 - Termo de Homologação do Pregão Eletrônico nº 17/2022
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6. Descrição da solução como um todo

6.1 A solução apontada pelo presente estudo é a contratação de pessoa jurídica para a
prestação de serviços continuados de agente de integração, público ou privado, para
atuar como agenciador de estudantes regularmente matriculados e com frequência em
cursos de educação superior, vinculados à estrutura de ensino público ou privado,
para preenchimento de vagas de estágio não obrigatório, na Superintendência
Regional do DNIT no Estado de Alagoas.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1 Seguindo o quantitativo de estagiários, são previstas 04 (quatro) vagas de estágio.

7.2 O estagiário de nível superior perceberá, a título de bolsa de estágio, pela jornada
de 30 (trinta) horas semanais a importância mensal equivalente a R$ 1.125,69 (Um
mil, cento e vinte e cinco reais e sessenta e nove centavos), conforme anexo I da
Instrução Normativa nº 213 - SEDGG/ME.

7.3 O estagiário também receberá auxílio-transporte por dia efetivamente estagiado,
no valor de R$10,00, conforme definido nos termos do Anexo II da IN º 213 - SEDGG
/ME.

7.4 Será considerada para efeito de cálculo do pagamento da bolsa, a frequência
mensal do estagiário, deduzindo-se os dias de faltas não justificadas, salvo na
hipótese de compensação de horário até o mês subsequente ao da ocorrência. 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 3.893,76

8.1 A Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, dispõe sobre o procedimento
administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e
contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional, no âmbito de aplicação da Lei nº 14.133/2021:

"Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em
processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será
realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma
combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item
correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou
banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços
correspondente;
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II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços,
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de
atualização de preços correspondente;

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no
momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de
acesso;

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante
solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-
mail,  desde  que  seja  apresentada  justificativa  da  escolha  desses  fornecedores  e  que  não  tenham  sido  obtidos  os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; ou

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das
notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data
de divulgação do edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado
pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão
e Governo Digital do Ministério da Economia.

§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II,
devendo, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos."

 

8.2 Desta forma, esta Coordenação recorreu à ferramenta que Pesquisa de Preços do
Portal de Compras (que seleciona os dados diretamente do Painel de Preços), bem
como acrescentou contratações similares realizadas pela Administração Pública em  
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de
preços.

8.3 Da pesquisa do Painel de Preços realizada por meio do Portal de Compras,
apareceram algumas licitações com objetos diferentes daquele que se pretende 
contratar, uma vez que a pesquisa é realizada pelo código CATSER. Esses itens
distintos foram excluídos dessa análise.

8.4 Além disso, encontrou-se também pesquisas de entes estaduais e municipais,
cujos locais de prestação do serviços e condições eram muito distintas da contratação
em questão. Esses itens também foram excluídos do mapa de preços.

8.5 Outra questão a ser abordada e que pode ser notada ao se analisar a tabela
produzida automaticamente pelo Portal de Compras, é que as unidades de medida das
contratações são muito variáveis. Há órgãos que usam o valor unitário do estagiário
no ano, outros no mês, outros o valor total de todo o contrato no mês, no ano e até
períodos diferentes de 12 meses, forçando a exclusão dessa análise.
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  8.6 Assim sendo, esta Coordenação localizou, através do SEI,   contratações
realizadas pelo DNIT, com objeto semelhante, com base nas últimas notas fiscais
eletrônicas apresentadas pelos contratantes e realizou sua inclusão ao Mapa de Preços.

8.7 Consultamos as empresas especializadas em agenciamento de integração,
localizadas em Maceió-AL.

8.8 Para permitir uma comparação mais equânime, esta Coordenação fez uma
planilha detalhada para se chegar ao preço médio do estagiário em um mês e permitir
a verificação do valor estimado da contratação.

8.9 Segue abaixo quadro comparativo dos valores encontrados:

 

CONTRATANTE CONTRATADO INSTRUMENTO VALOR

DNIT-SRE/PA CIEE Contr. 0132/2021 R$ 36,00

DNIT-SRE/AP Instituto Inova Disp.Lic. 02/2022 R$ 74,00

DNIT-SRE/RO CIEE Contr. 383/2020 R$ 99,75

DNIT-SRE/MS Skill Prst. Serv. Contr. 770/2021 R$ 44,00

  IEL-Maceió-AL Consulta R$ 68,00

  CIEE-Maceió-AL Consulta R$165,00

    MÉDIA R$ 81,12

 

8.10 Considerando-se os valores médios obtidos, optou-se por adotar a mediana como
estimativa de preço para a Superintendência Regional do DNIT no Estado de Alagoas:

Nº Estagiários Valor Unitário Médio 
Mensal

Valor Mensal Total 
Estimado

Valor Anual Total 
Estimado

04 R$ 68,00 R$272,00 R$3.264,00
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9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1 Embora o parcelamento da solução seja a regra para licitação, a qual deve ser
realizada por itens, no presente caso o objeto não é divisível, pois haveria prejuízo
para o conjunto da prestação de serviços caso houvesse item distinto para estágio
nesta Superintendência.

9.2 Se assim fosse, haveria a possibilidade de interrupção desse serviço auxiliar que
comprometeria as atividades relacionadas ao contrato de estágio, uma vez que a
Administração teria que se reportar a empresas diferentes para atender uma mesma
demanda.

9.3 Em virtude dessa especificidade da solução a ser contratada e da demanda
permanente da Administração por esses serviços, é que não haverá parcelamento do 
objeto para que se evite a descontinuidade na prestação dos serviços contratados.

 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1 Não há contratações que guardam relação/afinidade com o objeto da contratação
pretendida, sejam elas já realizadas, ou contratações futuras.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1 A presenta contratação está prevista no Plano de Contratações Anuais 2023,
conforme dados elencados abaixo:

Id pca PNCP: 04892707000100-0-000021/2023

Data de publicação no PNCP: 20/05/2023

Id do item no PCA: 88

Classe/Grupo: 929 - OUTROS SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

Identificador da Futura Contratação: 393026-12/2023

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1 A contratação de estagiários na Superintendência Regional do DNIT no Estado
de Alagoas visa proporcionar aos estudantes a preparação para o trabalho produtivo,
em complementação aos conhecimentos adquiridos na instituição de ensino, o
aprendizado de competências próprias da atividade profissional, o aperfeiçoamento
técnico-cultural e científico e a oportunidade de confrontar as teorias estudadas coma
práticas administrativas existentes.
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12.2 Assim, trata-se também, de uma ação de cunho social, cujo objetivo é contribuir
com o desenvolvimento de estudantes regularmente matriculados em cursos de nível
superior autorizados ou reconhecidos pelo Ministério da Educação, em instituição de
ensino nacional.

 

13. Providências a serem Adotadas

13.1 Não há necessidade de providências prévias a serem adotadas.

 

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1 Embora não haja impactos ambientais, a futura contratada deverá adotar, no que
for cabível, medidas adequadas de práticas sustentáveis, incluindo a redução do
consumo de descartáveis, uso consciente da água e da energia elétrica, descarte
correto do lixo eletrônico e resíduos sólidos, de forma a minimizar os impactos
ambientais

14.2 A contratação está inserida no Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
adotando práticas de inclusão e equidade.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

 

15.1.1 Por todo o exposto, a contratação em questão é plenamenteas viável, além de
promover a experiência de estágio aos educandos da região, visando ao aprendizado
de competências próprias da atividade profissional e a contextualização curricular,
objetivando o desenvolvimento do educando para a vida cidadã e para o trabalho.

15.1.2O presente planejamento foi elaborado em harmonia com a   Instrução
Normativa n.º 213/2019-SEDGG/ME, e IN nº 05/2017 – SEGES/MPOG. Atende
adequadamente às demandas formuladas, os benefícios pretendidos são adequados, os
custos previstos são compatíveis e caracterizam a economicidade. Assim, declaramos
a viabilidade da contratação proposta.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 



UASG 393026 Estudo Técnico Preliminar 13/2023

11 de 11

.de 13 de novembro de 2020

 

 

THEONELLY NASCIMENTO TEODOZIO
Coordenador de Administração e Finanças

 Assinou eletronicamente em 31/08/2023 às 11:26:10.

 

 


